
QUESTÕES FMT – OPERAÇÃO CADEIAS CURTAS E MERCADOS LOCAIS  

(Portaria 86/2020) 

 
Junto se envia a resposta ás questões colocadas pela Federação Minha Terra por email de 
23/04/2020, relativamente a às alterações à operação “Cadeias Curtas e Mercados Locais”, 
introduzidas pela Portaria n.º 86/2020, de 4 de abril e da divulgação aos GAL da “Nota Cadeias 
Curtas_COVI19”. 

 

1. Constata-se que, mesmo com a elaboração de uma versão consolidada da portaria, 

esta é um instrumento complexo, com muitas remissões interna, notas de rodapé, etc. a que 

se junta agora a excepcionalidade das medidas COVID-19, o que não facilita a vida aos 

potenciais promotores de projectos; 

R.: Sem observações 
 

2. A adesão à recente vaga de avisos abertos para apoiar as cadeias curtas, em especial 

as deslocações ao mercado ou a pontos específicos de entrega, beneficiaria de um formulário 

simplificado para as candidaturas que unicamente incluem a actividade “deslocações dos 

produtores” na modalidade de custos simplificados. Face a uma previsível dificuldade em 

implementar informaticamente um novo formulário, poderia ser preparada uma orientação, 

ou incluída na OTE, que permitisse estas candidaturas responderem apenas a alguns campos 

do formulário; 

R.: Foi elaborado um Guião de apoio ao preenchimento do formulário de candidatura nos 

casos em que o investimento se refere apenas à componente de apoio as deslocações ao 

mercado ou a outros pontos de entrega, no sentido de clarificar os campos que não têm que 

ser preenchidos. Esta informação foi adicionada à OTE 125/2020 (anexo IV) e em nota 

explicativa do preenchimento do formulário de candidatura sempre que pertinente. 

 

De referir contudo que, não obstante a simplificação que decorre da própria natureza do 

investimento, mesmo as candidaturas que envolvam apenas as deslocações aos mercados, 

têm de cumprir com os critérios de elegibilidade quer do promotor quer das operações, 

tendo por isso que submeter informação que permitam verificar: 

 Que os promotores são pessoas singulares ou coletivas, titulares de uma exploração 

agrícola e que tenham um volume de negócios ou de pagamentos diretos, cuja soma 

seja igual ou inferior a 100.000 euros, no ano anterior ao da apresentação de 

candidaturas; 

 Que se encontram legalmente constituídos; 

 Que cumprem as condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade, 

diretamente relacionadas com a natureza da operação;  

 Que se enquadram nas tipologias de ações previstas;  

 Que possuem situação económica e financeira equilibrada, quando aplicável. 

 Que apresentam um plano investimento que identifique a área geográfica de incidência 

e a modalidade de cadeias curtas, bem como as atividades a desenvolver, com 

especificação dos resultados esperados, o orçamento e a calendarização;  



 Que assegurem, quando aplicável, as fontes de financiamento de capital alheio; 

 Que apresentem coerência técnica, económica e financeira;  

 Que cumpram as disposições legais aplicáveis aos investimentos propostos, 

designadamente em matéria de licenciamento. 

Ainda assim, e dando como exemplo os agricultores singulares com regime de contabilidade 
simplificada, já não é obrigatório o preenchimento dos balanços e demonstração de 
resultados, mas não deixam de ter de preencher a memória descritiva (denominada plano de 
investimentos nesta operação) e as previsões de receitas e custos. 
 

3. É fundamental clarificar assim que possível e divulgar a informação sobre a retroactividade 

de despesas à data da publicação da Portaria; 

R.: Foi publicado a 24 de abril o Regulamento (UE) 2020/558 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de abril de 2020, que altera os Regulamentos (UE) nº 1301/2013 e (UE) 
nº 1303/2013 no que respeita a medidas específicas destinadas a proporcionar uma 
flexibilidade excecional para a utilização dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento 
em resposta ao surto de COVID-19.  
Neste sentido, foi remetido ao Gab. da Srª Ministra da Agricultura a proposta de alteração 
da Portaria nº 86/2020, que estabelece um conjunto de medidas excecionais e temporárias 
relativas à situação epidemiológica da doença COVID-19, no âmbito da operação 10.2.1.4, 
«Cadeias curtas e mercados locais», por forma a adotar a flexibilidade prevista 
relativamente ao artigo 65º, nº6 do Regulamento nº 1303/2013. 
Em concreto, é prevista a elegibilidade das despesas efetuadas a partir da data de entrada 
em vigor da portaria nº 86/2020, produzindo efeitos à data da produção de efeitos da 
Portaria n.º 86/2020, de 4 de abril, e aplica-se aos avisos de abertura de candidaturas ainda 
não encerrados. 
 

4. Na Orientação Técnica Específica a actividade económica de vendas de proximidade ou 

vendas à distância é enquadrada no âmbito do comércio a retalho, o que não está correcto. A 

OTE Nº 125/2020 (página 5, último parágrafo) refere "No que respeita a projectos de 

investimentos relacionados com vendas de proximidade ou vendas à distância, tal pressupõe 

que a actividade económica se enquadre no âmbito do comércio a retalho, devendo o 

candidato proceder à inscrição na autoridade tributária até à data de concessão do apoio, 

comprovada com a apresentação da declaração de início de actividade. Contudo, uma vez que 

se trata de comércio de produtos pelos agricultores, a actividade económica não se enquadra 

no âmbito do comércio a retalho. Não há assim necessidade de o candidato proceder a uma 

nova inscrição na autoridade tributária (para além da Divisão 01 Agricultura, produção animal, 

caça e actividades dos serviços relacionados). Esta excepcionalidade encontra-se definida pelo 

INE na Divisão 47 COMÉRCIO A RETALHO, EXCEPTO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E 

MOTOCICLOS. Mesmo que se trate de uma operação de venda a um supermercado, por 

exemplo, também não se enquadrará na Divisão 46 COMÉRCIO POR GROSSO (INCLUI 

AGENTES), EXCEPTO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E MOTOCICLOS. De facto, tanto a Divisão 46 

como a Divisão 47 dizem respeito a actividades de REVENDA, que não é claramente a situação 

dos potenciais candidatos a esta medida; 

R.: Admite-se também a elegibilidade da CAE a Divisão 01 Agricultura, produção animal, caça 
e actividades dos serviços relacionados (OTE 125/2020 alterada em conformidade, tendo 
sido retirado o último parágrafo da página 5 uma vez que aceitando-se CAE da divisão 01, 
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essa já é uma obrigação para os promotores, que têm de ser agricultores à data da 
submissão da candidatura). 
 
5. Na verificação da coerência técnica, incluem-se as vendas de proximidade onde se 

deve confirmar a ausência de intermediários entre os produtores e os consumidores (Norma 

de Análise, página 10). Uma vez que esta a vertente Cadeias Curtas desta operação passa a 

considerar elegível a venda de produtos a minimercados locais…. (pontos específicos), deve ser 

alterada esta definição, permitindo a existência de (no máximo) 1 intermediário; 

R.: A ausência de intermediários é no sentido da definição de Cadeia Curta que possibilita 
um só intermediário. Todavia é efetuada a clarificação na Norma de Análise. 
 

6. Relativamente ao local de investimento, é considerada a sede do promotor ou a 

localização da exploração agrícola? Na versão anterior da Norma de Análise 

(N4/A4/10.2.1.4/2019, de 13/12/2019, página 8), estava definido que “Nos investimentos que 

não correspondam a estruturas fixas, deve ser verificada a sede social ou domicílio fiscal dos 

promotores, no território do GAL onde se realizará o investimento.” Na nova versão esta 

menção não consta. Assim, é necessário esclarecer se um promotor se candidata com base no 

local de residência ou na localização (da totalidade ou maioria) da exploração agrícola, que 

pode corresponder ao território de outro GAL; 

R.: Em relação ao local de investimento deve ser considerada a localização da exploração, foi 
de facto retirada a menção à sede social da empresa porque esta poderia ser num qualquer 
local, quando o que se pretende é apoiar as explorações de cada território de intervenção. 
As candidaturas devem ser apresentadas onde se encontra a exploração agrícola podendo as 
vendas ocorrerem em mercados, feiras ou pontos de entrega nesse território, seus concelhos 
limítrofes e demais concelhos da mesma CIM. Está esclarecido no Guião de preenchimento 
do formulário 
 

7. Na Orientação Técnica Específica existe a referência que “sempre que se trate de 

candidaturas apresentadas por produtores agrícolas deverá ser demonstrada a titularidade da 

exploração. […] Deve ainda ser confirmada a existência de actividade agrícola na exploração 

[…]”. Contudo, no formulário e no plano de investimentos não existe nenhum campo para 

caracterizar a exploração ou identificar as parcelas da exploração agrícola, não existindo 

também procedimento na Norma de Análise de como avaliar este ponto. É importante 

clarificar se é obrigatório que o promotor seja titular da exploração agrícola no momento da 

candidatura ou se esta situação pode ser aferida no momento da aprovação. Também são 

necessárias orientações para o caso de o promotor não ter rendimentos agrícolas anteriores à 

apresentação da candidatura; 

R.: A titularidade é analisada pelos TA através de consulta ao iSIP e das ajudas diretas se 
existirem, bem como da CAE do setor agrícola que terão de ter. Tendo em conta que se trata 
de uma operação para venda de produtos da exploração não se entendo a questão de poder 
ainda não estar garantida à data da submissão do PA a titularidade da exploração agrícola ou 
mesmo a atividade aberta como agricultor. Contudo este esclarecimento está clarificado no 
Guião, anexo à OTE, assim como na Norma de Análise; 

 



8. Relativamente ao critério de elegibilidade do promotor “possuir situação económica e 

financeira equilibrada”, é necessário clarificar como deve ser feita esta verificação no caso de 

uma pessoa singular com contabilidade simplificada. Considera-se “não aplicável”, mesmo que 

tenha actividade anterior? 

R.: No caso de pessoas singulares não se aplica, conforme referido em 2. Contudo as 
entidades coletivas públicas ou privadas têm de preencher os campos relativos ao balanço e 
demonstração de resultados para se verificar o critério, sendo que as Autarquias, tendo um 
sistema de contabilidade específico (POCAL), preenchem com a informação que têm, por 
forma a aferir-se a situação liquida positiva, anexando os documentos comprovativos no 
balcão do beneficiário; 
 

9. O entendimento, nas notas de rodapé da portaria aos “pontos específicos” como 

sendo os “pontos destinados à concentração da entrega de produtos locais agrícolas e 

agroalimentares, sob a gestão de uma entidade diversa do consumidor final” e os exemplos 

dados na “Nota Cadeias Curtas_COVI19”, deixaram algumas dúvidas sobre o que são estes 

pontos específicos que não são clarificadas pela OTE nem pela Norma de Análise. Era 

importante uma clarificação (e se requerem algum tipo de licença); 

R.: O nº 2 do artigo 4º da Portaria nº 86/2020, refere “…”Entendem -se por pontos 
específicos os pontos destinados à concentração da entrega de produtos locais agrícolas e 
agroalimentares, sob a gestão de uma entidade diversa do consumidor final e que comprova 
a entrega…”. 
 

Foi já clarificado “que se considera que esses locais, que servem de pontos de entrega, 
possam ser locais comerciais como pequenas lojas no interior das instalações das 
cooperativas agrícolas ou minimercados locais que passam a agir como o único intermediário 
da cadeia, entre promotor e consumidor. 
Não é possível, no entanto, considerar como ponto de entrega, para efeitos do apoio 
forfetário por deslocação, o domicílio de um cliente porque tal impossibilitaria a necessária 
pista de auditoria, externa e independente, que é vital para assegurar a transparência e 
rastreabilidade do apoio às deslocações. Consideram-se domicílios, para além da residência 
do consumidor final, as cantinas e lares/creches, restaurantes”. 
 
Não estamos a exigir comprovativos de licenciamentos relativamente aos pontos de entrega. 
 
 
10. Poderia ser interessante estabelecer um modelo/minuta mínimo de ficha/declaração 

para suportar/justificar a deslocação. Particularmente relevante quando se abre o âmbito dos 

pontos específicos de entrega. Esta ficha poderia ser dada a conhecer aos operadores que 

poderão comprovar deslocações, apelando à sua co-responsabilização, contribuindo para 

salvaguardar o “abuso” destas deslocações e evitando diferentes interpretações à posteriori 

sobre a qualidade dos documentos apresentados como comprovativo; 

R.: Competência do IFAP, I.P.  
 

11. Elegibilidades: 

 São elegíveis adaptações e aquisição de equipamentos para sedes de Associações, 
Cooperativas e espaços de Autarquias Locais para criação de um local específico para 
entrega/recolha de encomendas de produtos locais? 



R.: Sim. É essa a redação da Portaria “Para além das entidades previstas no n.º 2 do artigo 
28.º da Portaria n.º 152/2016, de 25 de maio, na sua redação atual, podem beneficiar da 
componente «cadeias curtas», do apoio «Cadeias curtas e mercados locais», as entidades 
previstas no n.º 1 do referido preceito, a título individual ou em parceria com os titulares 
de explorações agrícolas referido no n.º 2, para adaptação e apetrechamento de 
infraestruturas existentes, para pontos específicos, previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 
4.º da presente portaria.”  
Importa clarificar que não são elegíveis as adaptações de espaços de entidades 
comerciais, como por exemplo minimercados. 

 

 É possível a aquisição de viatura, pelas mesmas entidades, para entrega de encomendas de 
produtos locais, como seja, por exemplo o caso de uma Junta de Freguesia que necessite de 
uma viatura específica, adaptada ao transporte de bens alimentares, para recolha de 
produtos junto dos produtores e para entrega dos mesmos a pessoas idosas e/ou com 
mobilidade reduzida? 
R.: Tendo em conta o acima referido, não é elegível a aquisição de viaturas por essas 
entidades, na componente cadeias curtas, apenas adaptação e apetrechamento de 
infraestruturas existentes, para pontos de entrega específicos. Contudo, na componente 
mercados locais, essa elegibilidade está prevista, alínea c) do n.º 2 do art.º 31.º, mas 
ainda assim não está prevista para funcionar como serviço de entrega ao domicílio. 
 

 É elegível, no âmbito das “Cadeias Curtas e Mercados Locais”, o apoio à comercialização de 

plântulas para replantação (como cebolo, couves, morangueiros, etc.), árvores e arbustos e 

plantas ornamentais? 

R.: Sim, as plântulas e árvores de fruto, enquanto fatores de produção de produtos 

alimentares são elegíveis, contudo não o são outras árvores, arbustos e plantas 

ornamentais, que pertencem à área de atuação de viveiristas. 

 Considerando a tipologia de intervenção “adaptação e apetrechamento de infraestruturas 
existentes, para pontos específicos, no âmbito de cadeias curtas” e os beneficiários 
elegíveis para esta componente, que são os identificados no n.º 1 do Artigo 28.º da Portaria 
n.º 338/2020, que, entre outros, incluem as Autarquias e os GAL/EG, é importante 
esclarecer se é elegível a adaptação dos espaços ou infraestruturas, por este tipo de 
entidades, para criar outros pontos de entrega de produtos (para além das lojas, 
minimercados, cooperativas, etc.), com objetivo de armazenamento, preparação, 
embalamento e local onde os consumidores podem ir buscar os seus cabazes/encomendas 
e se, para além dos custos relativos a obras, são elegíveis equipamentos que possam ser 
essenciais à preparação e acondicionamento dos produtos. 

 
R.: os pontos de entrega, acrescentados pela Portaria 86/2020, são locais semelhantes 
aos mercados e visam dar uma resposta semelhante, ainda que mais agilizada e com 
regulamentação menos exigente neste período, não são pontos de armazenamento, 
preparação, embalamento e pontos de entrega. Para as outras situações deverão ser 
apresentadas candidaturas à componente mercados locais. 

 

11. Por fim, solicita-se que no caso de operações cujas candidaturas, por conflito de 

interesses, sejam analisadas pela AG, lhes seja dada prioridade. 

R.: Trata-se de matéria prioritária. 

 



PDR2020 
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